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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
CORRUPÇÃO, TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE 
DINHEIRO. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
habeas corpus visando ao trancamento de ação penal por 
alegado constrangimento ilegal devido à demora nas 
investigações. A defesa pleiteia o trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
trancamento da ação penal em razão de alegado excesso de 
prazo nas investigações e ausência de indícios mínimos de 
autoria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento de ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando há inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta ou ausência de indícios de autoria.
4. Os prazos processuais são impróprios e devem ser analisados 
conforme a complexidade do caso, não havendo mora estatal 
injustificada.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
6. A análise do excesso de prazo deve considerar a 
razoabilidade e proporcionalidade, não se verificando, no caso, 
ilegalidade flagrante.
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 59).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual manifestou-se pelo não provimento do 
agravo regimental (e-STJ, fls. 78-80). O Ministério Público Federal, embora intimado, 
não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 82).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 59-61):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

EMENTA: HABEAS CORPUS–PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO –TRANCAMENTO –IMPOSSIBILIDADE 
–HIPÓTESES NÃO DEMONSTRADAS DE PLANO 
–CONCLUSÃO –EXCESSO DE PRAZO –INOCORRÊNCIA 
–MEDIDA CAUTELARDE NÃO SE AUSENTAR DA 
COMARCA–MANUTENÇAO –AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL –ORDEM DENEGADA.

- O trancamento de procedimento investigativo é medida 
excepcional e requer comprovação, de plano, da atipicidade da 
conduta, da existência de causa extintiva de punibilidade ou da 
completa ausência de indícios mínimos de autoria, o que não ser 
verificou.

- Sabe-se que os prazos não são fatais, improrrogáveis, 
admitindo-se exceções de acordo com as peculiaridades de 
cada caso e atendendo aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Assim, não havendo demonstração de 
delonga injustificada na tramitação do procedimento 

Documento eletrônico VDA43753979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:04
Código de Controle do Documento: 671a5940-a4e8-4b43-806a-df04e926600a



investigativo, não há como acolher a tese de excesso de prazo 
aventada pela impetrante.

- Evidenciada a proporcionalidade e adequação da medida 
cautelar de não se ausentar da Comarca, sobretudo para fins de 
garantir a aplicação da lei penal e para resguardar a instrução 
criminal e à ordem pública, não há falar em constrangimento 
ilegal.

 

A defesa alega, em síntese, constrangimento ilegal decorrente da 
delonga nas investigações instauradas em face do paciente.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter o trancamento da 
ação penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
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O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

Ademais, certo é que "A teor da jurisprudência desta Corte, os prazos 
para a finalização do inquérito são impróprios e devem ser sopesados 
conforme a complexidade dos fatos e as demais circunstâncias que 
explicariam a dilatação das investigações. (HC 867166 / SC, 
RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/02/2024)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem, no sentido da 
diversidade de fatos e autonomia dos procedimentos investigatórios 
instaurados demanda inviável dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
INDICATIVOS. TESE CONTROVERSA. POTENCIAL 
CERCEAMENTO DE ACUSAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento 

Documento eletrônico VDA43753979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:04
Código de Controle do Documento: 671a5940-a4e8-4b43-806a-df04e926600a



investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por 
isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito. Precedentes.

2. Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos 
de inequívoca e irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da 
competência própria das instâncias ordinárias, soberanas que são na 
análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa pelo 
Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

3. Registre-se, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento 
em fase prematura da ação penal produzir cerceamento de acusação, 
pois pode o Ministério Público, no âmbito da instrução processual, 
querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal e em 
cumprimento ao mandamento constitucional do direito à intimidade, à 
luz do que exige a jurisprudência desse Tribunal, providência que 
restaria obstada se adotado indiscriminadamente esse proceder.

4. Conclui-se, pois, pela impossibilidade de exame, no caso e por ora, 
da alegada nulidade pela busca pessoal e veicular, com vistas ao 
trancamento da ação penal, pois controversa a alegação ora 
formulada, sendo estritamente necessário que as instâncias ordinárias, 
à luz do contraditório, delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta 
a nulidade, tanto em sentença quanto em acórdão de apelação, a fim 
de que esta Corte, no momento oportuno, sobre ela se manifeste.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 843.621/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 

No que tange aos prazos processuais, do que se observa dos 
documentos acostados, não se verifica mora estatal apta à conclusão de ilegalidade 
e destoante da razoável duração do processo, mesmo diante da complexidade do 
caso e da diversidade de procedimentos investigatórios instaurados. "Segundo 
orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de prazo na 
instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a 
atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a 
mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado." (AgRg no HC 
n. 890.189/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 5/9/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.

 
 

 

Documento eletrônico VDA43753979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:04
Código de Controle do Documento: 671a5940-a4e8-4b43-806a-df04e926600a



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.876 / MG
Número Registro: 2024/0227480-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000241902543000 50003315720248130699

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ EDUARDO LIMA
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO LIMA - MG110196

DAN KENNER OLIVEIRA EXPEDITO - MG158251
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ARYA BORG CUNHA RODRIGUES DE OLIVEIRA
PACIENTE : GERALDO CUNHA RODRIGUES DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARYA BORG CUNHA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO LIMA - MG110196

DAN KENNER OLIVEIRA EXPEDITO - MG158251
AGRAVANTE : GERALDO CUNHA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO LIMA - MG110196

DAN KENNER OLIVEIRA EXPEDITO - MG158251
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA44013735 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:39:36
Código de Controle do Documento: ef17ef08-e46c-4bf4-851a-7b24401e65f2



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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